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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 

 

O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ/PR, CNPJ n. 80.059.264/0001-50, neste ato representado por seu prefeito 

municipal, Anízio Cesar Lino Silva, torna público o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO para o 

Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços de pediatra e fisioterapeuta, em 

atendimento às demandas do Departamento Municipal de Saúde, em atendimento às demandas da  

Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

OBS: Os interessados poderão realizar o credenciamento a partir de 24/09/2025. 

1.DO OBJETO 

1.1.O objeto do presente procedimento é a CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PEDIATRA E FISIOTERAPEUTA, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NA PLANILHA ABAIXO: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR. UNIT VALOR GLOBAL 
PARA 12 MESES 

01 MÉDICO PEDIATRA, ATENDIMENTO 
01 VEZ NA SEMANA, LIVRE 
DEMANDA, HORÁRIO DE 

ATENDIMENTO DAS 08 AS 17:30 
HORAS 

60 dias ao longo 
de 12 meses 

R$ 3.940,00 
(valor por dia) 

R$ 236.400,00 
 
 
 
 

02 FISIOTERAPIA (CURSO SUPERIOR) 
NAS UNIDADES DE ATENDIMENTO 

DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO IVAÍ 

30h semanais R$4.100,00 
(valor mensal) 

R$49.200,00 
 

 VALOR TOTAL   R$ 285.600,00 

 
 
1.2.O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art.79, inciso I, da Lei n. 14.133/2021 e os 
credenciados serão contratados mediante sorteio, conforme indicado no tópico 10.  
1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
1.4. A contratação dos serviços dos credenciados ocorrerá de forma não exclusiva e por demanda, de acordo 
com a necessidade da Administração, conforme previsto no tópico 10 deste edital. 
1.5. Serão pagos somente os serviços efetivamente executados e comprovados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem as especificações contidas neste 
Edital. 
2.2.O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5. Não poderão participar do credenciamento: 
i. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
ii. pessoa jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 
iii. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo 
de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
iv. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do interessado. 
2.8. O presente CREDENCIAMENTO estará aberto permanentemente a qualquer interessado que preencha as 
exigências mínimas estabelecidas a este Chamamento Público. 

2.9. Os documentos deverão ser enviados no sistema BNC até o dia 09/10/2025. Após esta data, os novos 

interessados serão posicionados na ordem de classificação de que trata o tópico 10 deste Edital, até que 

seja realizado nova distribuição de demandas.  

2.10. A documentação será analisada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da 
documentação pelos interessados. 
 
3.DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 
3.1. Os interessados encaminharão o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 
credenciar para a prestação dos serviços, juntamente com os documentos de habilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 
3.3. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar implica 
obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado 
o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4. DA DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE 
4.1. Os documentos abaixo serão exigidos para fins de habilitação e credenciamento, na seguinte forma:  

4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede e documento de identificação com foto do sócio;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 
funcionamento no Brasil;  
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  
g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva h) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela ControladoriaGeral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 
 
4.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
d) prova de regularidade com a certidão Certidão negativa de licitante inidôneo (CEIS)  
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943;  
f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
g.1) O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
h) prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do proponente, relativa à 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
h.1) caso a proponente seja considerada isenta dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de 
regência.  
i) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
i.1) caso a proponente seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência. 
 
4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. a.1.) Na hipótese 
em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
4.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
I. PARA MÉDICO PEDIATRA: 
a. Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão do curso de nível superior em Medicina, concluído em 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC;  
b. Carteira profissional ou outro documento que comprove o registro no CRM; 
c. Certidão negativa do CRM- em relação a condenações por infração às regras éticas e profissionais exigidas 
para o exercício da profissão.  
d. Cópia do Título de Especialista e/ou certificado de conclusão da Residência, reconhecidos pela Sociedade 
Brasileira competente e pelo MEC (apresentação necessária para os profissionais especialistas) ou Declaração, 
em impresso com logomarca de Instituição, assinada e carimbada pelo responsável pela Residência Médica, 
comprovando residência ou especialização na área de Pediatria. 
 
II. PARA FISIOTERAPEUTA: 
a. Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão do curso de nível superior em Fisioterapia, concluído 
em instituição de ensino reconhecida pelo MEC;  
b. Comprovante de registro no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO) do Estado 
em que atua. 
 
4.1.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  
a) Declaração conjunta (Anexo IV); 
d) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007, se for o caso; 
 
 
5.DOS RECURSOS 
5.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação 
do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 
5.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 
Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 
a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 01 (um) dia útil, sob pena de preclusão; 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão. 
5.3 Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail: licitacao@rosariodoivai.pr.gov.br. 

mailto:licitacao@rosariodoivai.pr.gov.br
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5.4 O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
5.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
5.6 O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  
5.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
5.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
 
6.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
6.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  
i. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento ii. que 
tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 
iii. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade do credenciamento;  
iv. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
v. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
o credenciamento; 
vi. fraudar o credenciamento; 
vii. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
viii. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
ix. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
x. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 
xii. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a. advertência;  
b. multa; 
c. impedimento de licitar e contratar e 
d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b. as peculiaridades do caso concreto 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 
6.5. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato. 
6.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
6.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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6.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 6.9. Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
6.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
6.11. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em 
favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
6.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
6.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
6.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
6.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
6.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 
7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, a ser enviada 
para o seguinte e-mail: licitacao@rosariodoivai.pr.gov.br. 
7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no mesmo local de divulgação do original. 
 
8.DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 
8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 
será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no diário oficial do Município e no PNCP 
– Portal Nacional de Contratações Públicas.  
8.2. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá por meio da 
celebração de contrato administrativo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão poderá convocar o credenciado para assinatura do 
instrumento contratual, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 
para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 
9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 
administração, será de 05 (cinco) dias. 
9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, 
devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela administração. 
9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta ao 
Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 
9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 meses. 
9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração. 
 
10 DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS  
10.1. Os interessados serão credenciados pela ORDEM DE PROTOCOLO ELETRÔNICO DOS DOCUMENTOS, 
conforme indicado no item 2.11 deste edital.   
10.2. Ao final da execução dos serviços, os credenciados já convocados serão posteriormente recadastrados 
para o final da lista, a fim de permitir o rodízio entre os demais.  
10.3. A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Ordem de Serviço poderá ser alterado, visando adequar 
o serviço às condições de execução previstas pelo Departamento Municipal de Saúde. 
 
11 DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 
11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 
revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 
sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 
resultaram. 
11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  
a. pedido formalizado pelo credenciado; 
b. perda das condições de habilitação do credenciado; 
c. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
d. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 
11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4 não desincumbirá o credenciado do 
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, 
na forma estabelecida na legislação.  
11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 



Prefeitura Municipal de Rosário do Ivaí  

Estado do Paraná 

CNPJ 80.059.264/0001-50 
 

Avenida São Paulo, 45, Centro – CEP 86.850-000 
 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.  
 
12 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 
12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação, podendo 
ser prorrogado.  
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência. 
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 
ANEXO III – Modelo de solicitação de Credenciamento; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta.  

Rosário do Ivaí, 23 de setembro de 2025.  

 

 

ANIZIO CESAR LINO SILVA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1– OBJETO 
 
1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços na área de pediatria e fisioterapia, 
em atendimento às demandas do Departamento Municipal de Saúde, conforme abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR. UNIT VALOR GLOBAL 
PARA 12 MESES 

01 MÉDICO PEDIATRA, ATENDIMENTO 
01 VEZ NA SEMANA, LIVRE 
DEMANDA, HORÁRIO DE 

ATENDIMENTO DAS 08 AS 17:30 
HORAS 

60 dias ao longo 
de 12 meses 

R$ 3.940,00 
(valor por dia) 

R$ 236.400,00 
 
 
 
 

02 FISIOTERAPIA (CURSO SUPERIOR) 
NAS UNIDADES DE ATENDIMENTO 

DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO IVAÍ 

30h semanais R$4.100,00 
(valor mensal) 

R$49.200,00 
 

 VALOR TOTAL   R$ 285.600,00 

 
1.2. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, durante o qual os interessados poderão 
se credenciar, desde que atendam às condições de habilitação, observadas as condições fixadas neste Edital 
e as normas pertinentes. 
1.3. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após o 
reconhecimento do cumprimento de todas as exigências estabelecidas, o que ensejará a subscrição do Termo 
de Contrato ao Credenciamento, o qual terá vigência de 12 meses. 
 
2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.   

 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
3.1. O presente documento tem por objeto a contratação de pessoas jurídicas, mediante credenciamento, 
para a prestação de serviços especializados na área de pediatria e fisioterapia, conforme as demandas 
apresentadas pela administração pública, as quais encontram-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4- REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO  
4.1. Além dos requisitos legais de habilitação previstos na Lei 14.133/2021, é fundamental que a contratada 
observe todos as normas, políticas e procedimentos internos, inclusive de segurança estabelecida pela 
contratante para execução do contrato. 
4.2. Manter sob sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, todo e 
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qualquer documento ou informação de interesse do Município ou de terceiros de que tomar conhecimento 
em razão da prestação do serviço, sendo vedado o repasse das informações, salvo aquelas decorrentes de  
 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
4.3. O valor da presente contratação já inclui todos os custos aplicáveis. 
4.4. Subcontratação: Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços.  
4.5. Médico Pediatra: Os profissionais deverão apresentar comprovante de registro no respectivo conselho 
de classe (CRM (Conselho Regional de Medicina). 
4.5.1. O médico pediatra deverá apresentar Registro de Qualificação de Especialidade (RQE), comprovando a 
especialidade em Pediatria. 
4.6. Fisioterapeuta: Apresentar Diploma/Certificado de Conclusão de Curso de nível superior de Fisioterapia, 
devidamente reconhecido pelo MEC, juntamente com o comprovante de registro no Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO) do Estado em que atua. 
 
 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
5.1.O prazo de execução do objeto será de no mínimo 02h (duas horas) e a vigência da contratação será até a 
extinção das obrigações assumidas. 
5.2. As despesas administrativas decorrentes correrão por conta do Contratado. 
5.3.O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético profissional da 
empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contratados, sendo responsável ainda pela solidez e 
segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 
5.4. A execução dos serviços deverá abranger o seguinte: 
5.4.1. Os serviços serão prestados conforme tabela e descritivos no item 1 deste documento. 
5.5. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA, além das já expressamente definidas nas demais condições 
deste instrumento: 
a) Cumprir os prazos para a execução do objeto; 
b) Não transferir indevidamente a outrem, a execução do objeto e demais obrigações avençadas; 
c) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, em no máximo 2 (dois) dias úteis contados 
da solicitação, cujas reclamações se obriga a se manifestar e a atender prontamente; 
d) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 
e) Na hipótese de violação das obrigações assumidas por conta deste instrumento, responsabilizar-se civil e 
criminalmente por seus atos e omissões, e pelas perdas e danos a que der causa, seja diretamente ou através 
de terceiros, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas de caso fortuito ou força maior, devendo, tão 
logo constate a incidência de tais exceções, também sob a pena de responsabilidade, comunicar de imediato. 
f) Deverão ser observadas as seguintes obrigações funcionais: a)- Assiduidade; b)- Pontualidade;  

g) Não serão tolerados atrasos, tão pouco abandono do plantão sem que haja a devida passagem de plantão 
de acordo com o Artigo 8º da RESOLUÇÃO 2077/14 DO CFM - Conselho Federal de Medicina, ficando o 
credenciado sujeito às penalidades previstas no código de ética médica vigente assim como às penalidades 
administrativas previstas no edital e na minuta do contrato. 

h) Na hipótese de violação das obrigações assumidas por conta deste instrumento, responsabilizar-se civil e 
criminalmente por seus atos e omissões, e pelas perdas e danos a que der causa, seja diretamente ou 
através de terceiros, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas de caso fortuito ou força maior, 
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devendo, tão logo constate a incidência de tais exceções, também sob a pena de responsabilidade, 
comunicar de imediato. 

i) Responsabilizar-se inteiramente pela execução do objeto, a ponto de incidir sobre si a aplicação de qualquer 
penalidade prevista pelo descumprimento das obrigações assumidas, independentemente dos atos e/ou 
omissões de eventual preposto ou terceiro. 
j) Adotar as demais providências pertinentes ao seu encargo e aqui não expressamente nomeadas para 
assegurar a execução do objeto deste instrumento, com eficiência e atendimento à legislação. 
 
 
6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei 14.133/2021, art.115, caput); 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, §5º); 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º, da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 
6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei 
14.133/2021, art.117, §1º); 
6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. (Lei 
14.133/2021, art.117, §2º); 
6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual; 
6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº14.133/2021. Art.119); 
6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. (Lei n.º 14.133/2021, art.120) 
6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
6.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
(IN SEGES nº 98/2022). 
6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022). 
6.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a fiscalização convocará o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
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acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros (IN SEGES nº 98/2022). 
 
7 - CRITÉRIO DE PAGAMENTO  
7.1.O pagamento será efetuado da seguinte forma:  
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrão prazo de até 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação e 10 até (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do 30 do afl. 70 da IN SEGES/ME nº77 de 04 de novembro de 2022.  
7.2.1. Caso a CONTRATADA não compareça no dia e horário citados na proposta e no contrato, os valores 
pagos a título de adiantamento serão ressarcidos ao CONTRATANTE, devidamente corrigidos, sem prejuízo 
das sanções cabíveis.  
7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
7.4. O fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 
7.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,§2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.10.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
Forma de pagamento 
7.13.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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8 - FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1. A Administração Pública, por meio do processo administrativo de chamamento público, convocará 
interessados na prestação dos serviços para que, uma vez atendidos os requisitos necessários, se credenciem 
no órgão ou entidade para executar o objeto quando convocados, bem como apresente toda documentação 
pertinente, que comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, 
documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V 
e VI da Lei Federal 14.133/2021. 
8.2. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será 
credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto 
quando convocado.  
8.3. A solicitação de credenciamento deverá ser preenchida através dos Anexos do Edital preestabelecido para 
aceite dos preços formulados pela Administração Pública Municipal.  
8.4. O requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação deverão ser 
encaminhados ao Setor de Licitações e Contratos. 

 
 
9 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  
9.1. Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos:  
 
9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede e documento de identificação com foto do sócio;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 
funcionamento no Brasil;  
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  
g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva h) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela ControladoriaGeral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 
 
9.3.REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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d) prova de regularidade com a certidão Certidão negativa de licitante inidôneo (CEIS)  
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943;  
f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
g.1) O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
h) prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do proponente, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
h.1) caso a proponente seja considerada isenta dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de 
regência.  
i) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
i.1) caso a proponente seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda do seu domicílio ou 
sede, ou por meio de outro documento equivalente, na formada respectiva legislação de regência. 
 
9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. a.1.) Na hipótese 
em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
I. PARA MÉDICO PEDIATRA: 
a. Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão do curso de nível superior em Medicina, concluído em 
instituição de ensino reconhecida pelo MEC;  
b. Carteira profissional ou outro documento que comprove o registro no CRM; 
c. Certidão negativa do CRM em relação a condenações por infração às regras éticas e profissionais exigidas 
para o exercício da profissão.  
d. Cópia do Título de Especialista e/ou certificado de conclusão da Residência, reconhecidos pela Sociedade 
Brasileira competente e pelo MEC (apresentação necessária para os profissionais especialistas) ou Declaração, 
em impresso com logomarca de Instituição, assinada e carimbada pelo responsável pela Residência Médica, 
comprovando residência ou especialização na área de Pediatria. 
 
II. PARA FISIOTERAPEUTA: 
a. Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão do curso de nível superior em Fisioterapia, concluído 
em instituição de ensino reconhecida pelo MEC;  
b. Comprovante de registro no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO) do Estado 
em que atua. 
 
9.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  
a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme art. 
68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021;  
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021;  
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c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
14.133/2021;  
d) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007; 
 
10 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
10.1.O valor global estimado para o período de 12 meses é de R$285.600,00 (duzentos e oitenta e cinco mil 
e seiscentos reais), conforme pesquisa de preços realizada.  
 
11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município.  
 
 
12.LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS Nº 13.709/2018 
12.1. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, comprometendo-
se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados pessoais e os dados 
pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato. A contratada deverá ter ciência da 
existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se comprometer a adequar todos os procedimentos 
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados. 
 
Rosário do Ivaí/PR, 23 de setembro de 2025.  

 
 
 

____________________________ 
 

MICHEL DESPLANCHES 
Departamento de Saúde 
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ANEXO II  

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DERIVADO 
DO CREDENCIAMENTO N° XX/2025 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N. XX/2025), QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ/PR E 
________, MEDIANTE AS CLÁUSULAS ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ/PR, CNPJ n. 80.059.264/0001-50, neste ato representado por seu prefeito 
municipal, Sr. Anizio Cesar Lino Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado (qualificação 
completa), doravante denominada CONTRATADA, em decorrência do Edital de Credenciamento n. XX/2025  
(Processo Administrativo n. XX/2025), firmam o presente instrumento de contrato, regido de acordo com a 
Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Regulamento Municipal e demais legislação aplicável, e pelas 
seguintes cláusulas e condições: 

 

PREÂMBULO - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A contratação será regida pela Lei federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, em especial 
regulamentos editados para dar fiel execução à Lei. 

A ausência de transcrição de qualquer dispositivo legal ou regulamentar no presente instrumento em 
absolutamente nada prejudica a sua aplicação no curso da execução contratual. As partes manifestam 
conhecimento da legislação aplicável, em especial da Lei Federal nº 14.133/2021. 

As partes vinculam-se ao Edital de Credenciamento n. XX/2025 e ao Termo de Referência que o acompanha. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis, com a aplicação subsidiária de preceitos de direito público e 
disposições de direito privado, nesta ordem. 

O contratado deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA EXECUÇÃO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de 
serviços de pediatra e fisioterapeuta, em atendimento às demandas do Departamento Municipal de 
Saúde, conforme a seguir especificado: 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL 

   
 

 

 

1.2.O regime de execução observará o modelo estabelecido no Edital e no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DO REAJUSTE, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO 
POR INADIMPLEMENTO 

2.1 Do Preço, Reajuste 

2.1.1 O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, sob a qual será 
aplicado o Índice IPCA acumulado nos últimos doze meses contados do marco inicial indicado. 

2.1.1.1. O reajuste será apurado e implementado independentemente de qualquer pedido da contratada, 
formalizado mediante apostilamento. 

2.1.2 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 05 
(cinco) dias. 

2.2 Das Condições de Pagamento 

2.2.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor devido, por intermédio de transação bancária, em até 
30 (trinta) dias do mês subsequente ao fornecimento integral ou parcelado do objeto, contados da data de 
entrega e aceite. 

2.2.1 O pagamento, após aceite pelo fiscal do contrato, será depositado na conta corrente da CONTRATADA, 
qual seja:  

Banco XXXXX 

Agência XXXX 

Conta Corrente nº XXXXXX. 

2.2.2 O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do contrato, e enquanto 
persistirem restrições quanto ao fornecimento efetuado, não gerando essa postergação direito à atualização 
monetária do preço. 

2.3 Da Atualização por Inadimplemento 

2.3.1 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização 
das obrigações tributárias. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 O prazo para o início da execução dos serviços será imediato, contado a partir da assinatura do contrato. 

4.2 O prazo de vigência contratual será de 12 meses, podendo ser prorrogado nas hipóteses legalmente 
previstas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 O pagamento do presente contrato correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento indicado no 
processo administrativo. 

 

 CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao CREDENCIANTE:  

a) Proporcionar todas as condições para viabilizar o início da execução do contrato;  
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b) Notificar a CREDENCIADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços;  

c) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real disponibilidade financeira 

para a quitação de seus débitos frente a CREDENCIADA, sob pena de ilegalidade dos atos;   

d) Notificar a CREDENCIADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem como 

sobre toda e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato.  

e) Aplicar à CREDENCIADA as sanções previstas na lei; 

f) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 

11.2. Compete à CREDENCIADA:  

a) Manter-se habilitada junto aos órgãos de fiscalização de sua categoria;  

b) Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;  

c) A CREDENCIADA se obriga a atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, 

mantendo sempre a qualidade na prestação do serviço  

d) A CREDENCIADA se compromete a preencher corretamente todos os expedientes em todos os campos e 

com letra Legível.  

e) Se, no decorrer da vigência do Credenciamento, comprovar-se a má qualidade na prestação dos serviços, 

obriga-se a CREDENCIADA a refazê-los, sem qualquer custo adicional para a Secretaria Municipal de Saúde.  

f) A CREDENCIADA é responsável pelos danos eventualmente causados ao credenciante, decorrente de sua 

culpa ou dolo na execução das obrigações decorrentes do instrumento contratual, sem que tal 

responsabilidade seja excluída ou reduzida pela fiscalização e pelo acompanhamento do Departamento 

Municipal de Saúde.  

g)  Nos casos de suspeita de erro ou negligência profissional o caso será encaminhado ao Conselho Regional 

da categoria para a decisão e aplicação da pena admissível, sem prejuízo das penalidades Administrativas e/ou 

judiciais cabível previstas ou não no Termo de Credenciamento.  

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

i) Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas;  

j) Respeitar o Código de Ética de sua profissão atual.  

k) Zelar pelo cumprimento das normas internas da Secretaria de Saúde, bem como, de higiene e segurança do 

trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde.  

l) A CREDENCIADA responsabilizar-se-á por todos os danos causados a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, provocado pela negligência, imprudência ou imperícia quando da execução dos serviços prestados, 

devendo repará-las as suas expensas.  

m) A CREDENCIADA deverá comunicar ao órgão qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

contrato. 

n) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
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137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos;  

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação;   

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

6.1.A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas pelos servidores indicados no processo 

administrativo instaurado para instrumentalizar a contratação, em conformidade com as disposições contidas 

no art. 117 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e na Instrução Normativa SEA nº 11, de 2019. 

6.2. Eventuais alterações dos gestores e fiscais do contrato serão realizadas por meio de ato administrativo 

inserido na instrução administrativa, dispensada qualquer alteração ou apostilamento contratual para sua 

produção de efeitos. 

6.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa responsabilidade da CONTRATADA 

pela inobservância de qualquer obrigação assumida ou por vícios e defeitos no objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. A alteração contratual, quando couber, será processada na forma e condições estabelecidas no artigo 124 
e seguintes da Lei federal nº 14.133, de 2021 

7.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

8.1.O contrato se extingue naturalmente pela execução integral do objeto ou pelo transcurso do prazo nele 
estipulado, neste caso independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes quando não se tratar de contrato por escopo. 

8.2.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou do transcurso do prazo 
nele fixado por qualquer dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3.Eventual extinção contratual observará as hipóteses e consequências estabelecidas nos artigos 138 e 139 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave. 

d)Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% a 30% do valor da 

contratação, conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21.  

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% a 

30% (do valor da contratação, conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21. 

4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% a 30% do valor da 

contratação, , conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21. 

5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

“d”, de 0,5% a 30% (do valor da contratação. 

6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% a 30% do valor da 

contratação. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 
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9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

9.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

9.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

9.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DO SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

10.1.Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada ou revelada, por qualquer 
meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ou não a expressão “CONFIDENCIAL”. 

10.2.O termo “INFORMAÇÃO” abrange toda informação, por qualquer modo apresentada ou observada, 
tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando à: diagramas de redes, fluxogramas, processos, 
projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes, configurações de equipamentos, entre outras e que, 
diretamente ou através de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter 
acesso durante ou em razão da execução do contrato. 

10.3.Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, a CONTRATADA deverá 
mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo representante legal da CONTRATANTE, 
referido no contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência de manifestação expressa da 
CONTRATANTE poderá ser interpretada como liberação de quaisquer dos compromissos ora assumidos. 

10.4.A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo de toda e qualquer informação a que tiver acesso em função 
da prestação dos serviços previstos 

10.5.A CONTRATADA deverá assegurar o sigilo e segurança das informações, documentos e bancos de dados 
da CONTRATANTE, e adotar todas as providências necessárias para garantir o sigilo e segurança de toda e 
qualquer informação a que tiver acesso e armazenar em função da prestação dos serviços. 

10.6.A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer violação das regras de 
sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de 
dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

11.1.As partes reconhecem, na sua integralidade, a vinculação deste contrato aos ditames da Lei federal nº 
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, portanto, seu dever de conhecimento, 
observância e manutenção das boas práticas administrativas. 

11.2.A CONTRATADA cumprirá, a todo momento, as leis de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por 
seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 

11.3.A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites 
e fins exclusivos do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais para qualquer 
outro propósito. 
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11.4.A CONTRATADA se certificará que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de acordo com 
o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela 
CONTRATANTE sobre a presente cláusula, bem como se certificará que as pessoas autorizadas a tratar os 
dados dos servidores da CONTRATANTE, assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a 
obrigações legais de confidencialidade. 

11.5.Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro solicitarem informações da 
CONTRATADA relativas ao tratamento de dados pessoais, a CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação 
da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da CONTRATANTE, transferir, ou de qualquer forma, 
compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais dos servidores da CONTRATANTE, que detenha por força 
do presente contrato. 

11.6.A CONTRATADA prontamente prestará assistência à CONTRATANTE no sentido de assegurar o 
cumprimento da obrigação de responder às solicitações dos titulares de dados, incluindo pedidos de acesso, 
retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros 
direitos dos titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados, não devendo realizar 
pagamentos de acesso que impliquem na inviabilidade de controle e dimensionamento de uso dos serviços 
contratados. 

11.7.A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras obrigações de 
acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da CONTRATADA 
e/ou nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra as 
suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violação de dados pessoais, avaliação 
de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridade de proteção de dados. 

11.8.Na hipótese de ocorrência de violação de dados pessoais a partir das bases sob guarda da CONTRATADA, 
esta informará à CONTRATANTE, por escrito, acerca de tal violação,em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) 
horas a contar do momento em que tomou ciência da violação, incluindo nas informações: (i) descrição da 
natureza da violação dos Dados Pessoais, descrevendo as categorias e o número aproximado de titulares de 
dados implicados, bem como as categorias e o número aproximado de registro de dados implicados;(ii) 
descrição das prováveis consequênciasou das consequências já concretizadas da violação dos dados pessoais; 
e (iii) descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar a violação de dados pessoais e para mitigar 
os possíveis efeitos adversos. 

11.9. Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE todas as informações necessárias para 
comprovar a conformidade com as obrigações da CONTRATADA previstas neste contrato, inclusive para fins 
de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 

11.10.A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, dano, prejuízo, custos e 
despesas, incluindo, mas não se limitando, os honorários advocatícios, multas, e penalidades, ou custos 
investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas contra à CONTRATANTE por conta 
de violação de proteção a dados pessoais ocorrido durante a vigência do presente contrato em razão do não-
cumprimento por parte da CONTRATADA das obrigações previstas na legislação aplicável à proteção de dados, 
quais sejam: todas as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rosário do Ivaí/PR, com renúncia expressa de qualquer outro, para 
serem dirimidas questões originárias da execução do presente contrato. 

E, por assim estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento de contrato, parte 
integrante do Processo Administrativo n. XX/2025. 
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Rosário do Ivaí/PR, 17 de julho de 2025. 

 

 

MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ/PR  

Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXX 

 CNPJ nº XXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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ANEXO III  

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 
À Prefeitura Municipal Rosário do Ivaí/PR  

Ref.: Chamamento Público n. XXX/2025. 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ N. XXXXXXXXXXX, ENDEREÇO COMPLETO, vem solicitar o credenciamento no 
Chamamento Público - XXX/2025, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO para [xxxxxxxxxxxx], conforme 
condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
a) Informação de dados bancários (Banco, agência e conta): 
 
 

 
 

Atenciosamente, 

Local, data.  
 
 

 
(Assinatura/nom e/CPF) 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

 
À Prefeitura Municipal Rosário do Ivaí/PR  

Ref.: Chamamento Público n. XXX/2025. 

 

RAZÃO SOCIAL, CNPJ N. XXXXXXXXXXX, ENDEREÇO COMPLETO, para os devidos fins e sob as penalidades da 
Lei, DECLARA:  
 
(  ) Que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, da 
Lei nº 14.133/2021;  
(  ) Que cumpre os requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021;  
(  ) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
14.133/2021;  

 


